
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E CONTRATOS
CONTRATO Nº 044/PGM/2024 – PROCESSO Nº 00600-00018312-2023-04-e

CONTRATO  QUE ENTRE SI  CELEBRAM O
MUNICÍPIO  DE  PORTO  VELHO,  POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS E PAVIMENTAÇÃO - SEMOB DE
UM  LADO,  E  DO  OUTRO  A  EMPRESA
FORZA  DISTRIBUIDORA  LTDA, PARA  OS
FINS QUE ESPECIFICAM.

Aos dezesseis  dias  do mês de julho do ano de dois  mil  e  vinte  e  quatro,  o MUNICÍPIO DE
PORTO  VELHO,  Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público  Interno,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº
05.903.125/0001-45, com endereço na Av. 7 de Setembro esquina com Av. Farquar, S/N, Centro,
CEP Nº 76801-020, nesta Capital,  por força do Decreto nº 12.931, de 19 de fevereiro de 2013,
publicado no D.O.M nº 4.431, de 28/02/2013, por intermédio da  SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS E PAVIMENTAÇÃO – SEMOB, representada  pelo Secretário Adjunto Sr. DAVI
MARÇAL  COUCEIRO  CASTIEL, doravante  denominado CONTRATANTE; e  a  empresa
FORZA  DISTRIBUIDORA  LTDA,  CNPJ:  46.135.499/0001-45, sediada  na  cidade  de
Goiânia/GO na Avenida do Comércio, 25, Vila Maria José, CEP 74.815-457, neste ato legalmente
representada  pelo(a)  Sr|(a).  LEIDIMAR  FERNANDES  ALVES  DA  SILVA, doravante
denominada CONTRATADA,  resolvem  celebrar  o  presente  contrato,  que  tem  por  finalidade
estabelecer  os  direitos  e  obrigações  das  partes  na  execução  contratual,  resultante  do  Pregão
Eletrônico nº 180/2024/SML/PVH, devidamente autorizado nos autos do Processo Administrativo
nº 00600-00018312-2023-04, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1.  CLÁUSULA     PRIMEIRA     –     DO     OBJETO  

1.1  AQUISIÇÃO DE CAMINHÕES USINA DE MICROPAVIMENTO, visando atender as
necessidades DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E PAVIMENTAÇÃO – SEMOB,
conforme especificações, unidades e quantidades definidas nos  Anexos do Edital, para atender à
Contratante.

Parágrafo Primeiro – Integram  e  vinculam este documento contratual, como parte
indissociável, o Processo Administrativo nº 00600-00018312-2023-04, em especial:

a) Edital Pregão Eletrônico nº 180/2024/SML/PVH, eDOC 0BA55D5B;
b) Proposta Comercial, eDOC ED298C38;
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2. CLÁUSULA     SEGUNDA     –     DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE  

2.1. O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído
no período firmado no contrato, nos termos e nos limites especificados nos artigos 111 da Lei
14.133/2021.

2.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

2.5. Do reajuste Contratual

2.5.1. Visando adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pelo
contratado e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma apresentada a
seguir,  o valor consignado neste termo poderá sofrer atualização,  competindo ao contratado
justificar  e  comprovar  a  variação  dos  custos,  apresentando  memória  de  cálculo  e  planilhas
apropriadas para análise e posterior aprovação do contratante.

2.5.2. O interregno mínimo para concessão de reajuste será contado a partir data do orçamento
estimativo, aplicando-se a variação anual do  Índice Nacional de Preços ao Consumidor –
INPC, ou outro índice que vier a substituí-lo.

a) O prazo para o CONTRATADO solicitar  o reajuste encerra – se na data da prorrogação
contratual, ou da sua extinção;

b) Caso o CONTRATADO não solicite  o reajuste  tempestivamente,  dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito;

c) Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste será contado
da data do último aditivo que prorrogou a vigência do contrato.

d) Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE
ou ao CONTRATADO proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo
aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo se
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão;

e)  Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  do  reajuste  terão  suas  vigências  iniciadas
observando-se o seguinte:

I. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste; ou
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II.  em  data  futura,  desde  que  acordada  entre  as  partes,  sem  prejuízo  da  contagem  de
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros.

2.5.3. Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que estabeleça
o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, e
poderá  ser  estabelecido  mais  de  um índice  específico  ou  setorial,  em conformidade com a
realidade de mercado dos respectivos insumos.

2.6. Da rescisão Contratual

2.6.1. O presente instrumento poderá ser extinto,  nas situações elencadas  art.  138 da Lei nº
14.133/2021.

3. CLÁUSULA     TERCEIR  A     –    MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS - DO  
PRAZO, DO LOCAL DA ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

3.1. O fornecimento do (s) bem (s) dar-se-á, no prazo 60 (sessenta) dias, contados da data de
recebimento  da  requisição  e  nota  de  empenho.  O  prazo  de  60  (sessenta)  dias  poderá  ser
prorrogado por  mais  30  (trinta)  dias,  tornando-se  90  (noventa)  dias,  mediante  solicitação  e
justificativa, que compreende entre a fabricação, montagem e entrega do veículo.

3.2. LOCAL DE ENTREGA

3.2.1. Os produtos desse termo de referência deverão ser entregues no endereço: Rua Mario
Andreazza,  8072, JK II - Porto Velho/RO, ou em local designado pela própria SEMOB, no
horário das 08:00 às 17:00 horas de segunda feira à sexta-feira.

3.3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

3.3.1. Além da entrega no(s) local(s) designados pela SEMOB, deverá a contratada também
carregar e descarregar os materiais no local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda,
integralmente com eventuais danos ou quebras causadas aos mesmos. O não atendimento do
prazo  fixado,  poderá  implicar  na  aplicação  das  sanções  definidas  no  Art.  156  da  Lei  nº
14.133/2021 e ainda:

3.3.2.  Poderá  implicar  em pena de  rescisão do termo que instrumentaliza  a  contração,  sem
prejuízo da aplicação das sanções administrativas e outras previstas neste Termo de Referência
e na Legislação pertinente e em vigor, salvo justificativa fundamentada do fornecedor, com a
devida  aceitação  do  ordenador  de  despesa  da  unidade  orçamentária  responsável  pela
contratação.

3.3.3.  O (s)  produto  (s)  que  for  (em)  recusado  (s)  pela  Contratante  deverá  ser  substituído,
automaticamente,  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias  corridos,  contados  da  data  de
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recebimento da notificação, correndo por conta do fornecedor as despesas de devolução dos
produtos recusados.

3.3.4. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, produtos que estejam em desacordo ou
conflitante com quaisquer especificações prescritas no Termo de Referência e anexo.

3.3.5.  Realizada  a  entrega  pela  Contratada,  a  Contratante,  por  intermédio  da  Comissão  de
Recebimento, realizará no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, os exames necessários
para aceitação/aprovação do (s)  Produto (s)  solicitado de modo a comprovar  que o mesmo
atende as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

3.3.6.  Por ocasião da entrega, caso seja detectado que o (s) produto (s) solicitado  (s) não
atende  (m)  às  especificações  previamente  definidas  neste  Termo  de  Referência,  poderá  a
Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a contratada a providenciar a
substituição do produto não aceito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

3.3.7. Realizada a entrega pela Contratada,  por intermédio da Comissão de Recebimento do
Material Permanente realizará o recebimento, de acordo com artigo 40, II da Lei nº 14.133/2021
e o artigo 94 do Decreto Municipal nº 18.892/2023, nos termos abaixo:

a) Provisoriamente,  para  efeito  de  posterior  verificação  da  conformidade  do  objeto  com  a
especificação,  um servidor designado fará o recebimento  dos bens limitando-se a  verificara  sua
conformidade com o discriminado na Nota fiscal, fazendo constar no canhoto e no verso da nota a
data da entrega.

b) Definitivamente,  em até  05 (cinco)  dias  úteis,  contados do recebimento  provisório,  após
criteriosa  inspeção  e  verificação  por  Comissão  de  Recebimento,  designada  pela  autoridade
competente, de que o bem adquirido encontra-se em perfeitas condições de utilização, além de
atender às especificações do bem contratado.

3.3.8.  A  inobservância  ao  disposto  nos  itens  acima  implicará  o  não  pagamento  à  futura
contratada, até a sua regularização.

3.3.9. Feita a entrega definitiva pela contratada, a Administração procederá conforme consta do
respectivo edital de licitação com vistas ao recebimento definitivo do(s) produto (s).

3.3.10. Nos valores dos insumos já estar incluído o valor do frete (transporte).

4  . CLÁUSULA     QUARTA     –   OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA       

4.1.  As  obrigações  da  Contratada  são  as  resultantes  da  aplicação  das  Lei  nº  14.133/2021 e
Decreto Municipal nº 18.892/2022 e demais normas pertinentes, bem como:
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4.2. Arcar com o pagamento de todas as despesas decorrentes da coleta, seguros, transporte e
estocagem, inclusive carga e descarga do objeto até sua entrega e recebimento definitivo no
local designado neste.

4.3.  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  lhe  forem  solicitados  pelo  Município  de  Porto
Velho/RO no concernente ao objeto deste Termo de Referência, inclusive documentação e atos
praticados até o recebimento definitivo e cujas reclamações formalmente realizadas, obriga-se a
atender prontamente.

4.4. Efetuar a entrega dos veículos de acordo com as condições propostas neste.

4.5. Entregar os veículos dentro do prazo estabelecido, sob pena de responsabilidade contratual,
salvo caso fortuito ou motivo de força maior.

4.6. Correrá por conta da Contratada toda e qualquer despesa com frete, testes, laudos e demais
provas exigidas por normas técnicas oficiais para perfeita execução do objeto deste instrumento,
caso se faça necessário.

4.7. Entregar os veículos emplacados e licenciados, sendo o primeiro emplacamento realizado
no Município de Porto Velho e em nome deste.

4.8. Fornecer sem quaisquer ônus para o Município,  componentes adicionais necessários, se
houver, para fiel cumprimento das obrigações pactuadas no que tangem ao (s) material (s) e a
sua utilização adequada.

4.9.  Comunicar  ao  órgão solicitante,  qualquer  anormalidade  de  caráter  urgente  e  prestar  os
esclarecimentos julgados necessários.

4.10. Responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados direta ou indiretamente ao
Município ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus representantes ou empregados na
execução do contrato.

4.11. Assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas extras,  adicionais e demais
encargos sociais relativos a seus empregados, bem como responsabilidade pelos encargos ficais
e comerciais resultantes da adjudicação do objeto desta licitação.

4.12. Entregar os bens dentro das especificações contidas no item 3 deste Termo de Referência,
responsabilizando-se pela troca, no prazo de validade, em caso de danificação do produto ou em
sua embalagem, desde que a danificação na embalagem comprometa o uso futuro do material em
questão, independentemente do motivo alegado, conforme parecer técnico da unidade solicitante.

4.13. A inobservância aos dispostos nos itens implicará o não pagamento à contratada, até a sua
regularização.
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4.14. Em caso de extravio dos bens antes de sua recepção pela contratada deverá arcar com
todas as despesas e no caso de devolução ou extravio dos bens, a contratada será responsável
pelo pagamento de fretes, carretos, seguros e tributos, se ocorrerem.

4.15. Comunicar ao órgão solicitante, no prazo, máximo de, 05 (cinto) dias, que antecederem o
prazo de vencimento da entrega, os motivos que vierem a impossibilitar o seu cumprimento.

4.16.  Reparar,  corrigir,  remover,  às  suas  expensas,  no  todo  ou  em parte,  os  bens  em que
verifique qualquer dano em decorrência do transporte, bem como, providenciar a substituição
do mesmo no prazo, máximo de, 05 (cinco) dias corridos.

4.17.  Pagar  todos  os  tributos,  contribuições  fiscais  e  parafiscais  que  incidam ou venham a
incidir, direta ou indiretamente, sobre os bens solicitados.

4.18. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação.

4.19. Aceitar, as mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na
aquisição dos bens solicitados, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.

4.20. Fornecer todos os bens solicitados,  no preço, prazo e forma estipulados na proposta e
disponibilizar produtos de boa qualidade, entendida de acordo com as especificações contidas
neste termo.

4.21. DOCUMENTOS PARA SEREM EXIGIDOS NA ENTREGA DO EQUIPAMENTO

4.21.1.  Certificado SIL2 dos componentes eletrônicos que controlam o equipamento
(conforme especificação);

4.21.2.  Declaração da fabricante dos comandos hidráulicos e eletrônicos de aprovação do
projeto do equipamento.

4.21.3. Projeto de instalação do equipamento assinado pelo responsável técnico da fabricante do
equipamento, com a comprovação do vínculo de responsabilidade técnica do mesmo.

5. CLÁUSULA     QUINTA     –         OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1.  Comunicar à empresa contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a
aquisição do (s) produto (s) a ser solicitado.

5.2. Efetuar o pagamento da empresa contratada em conformidade ao estabelecido neste.
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5.3. Rejeitar, no todo ou em parte, o (s) produto (s) entregue fora das especificações
deste.

5.4. Comunicar imediatamente à empresa CONTRATADA toda e qualquer ocorrência
relacionada com a aquisição dos bens.

5.5.  Efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA  em  conformidade  ao  estabelecido,  mediante
conferência  dos  documentos:  Nota  Fiscal/Fatura,  e  devidamente  atestados  por  servidor  ou
comissão  encarregado  do recebimento  e  observado  o  cumprimento  integral  das  disposições
contidas neste instrumento.

6. CLÁUSULA     SEXTA     –   MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO       

6.1. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do contrato, a
administração  reserva-se  o  direito  de,  sem  que  qualquer  forma  restrinja  a  plenitude  desta
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente
ou por prepostos designados, podendo para isso:

6.2. Fiscalizar e acompanhar o maquinário e equipamento conforme portaria designativa, nos
termos do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, haverá definição do fiscal da aquisição.

6.3. Sem prejuízo do previsto no subitem anterior, e também de acordo com designação por
portaria, o contratado contará com respectiva comissão de RECEBIMENTO DO OBJETO de
que trata o inciso II, alínea ‘b’, do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021, composta no mínimo, por
03 (três)  servidores,  com capacidade  para  exercer  o  ateste  final  da  aquisição,  sob  pena  de
responsabilidade  solidária  junto  aos  órgãos  fiscalizadores,  a  qual  se  responsabilizará  pelo
recebimento  definitivo  do objeto,  mediante  termo circunstanciado,  assinado pela  maioria  de
seus membros, após a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado, ainda, o disposto no artigo 119 da mesma lei, de modo a aferir o atendimento aos
princípios da legalidade, finalidade, eficiência e economicidade.

6.4. A empresa contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a
prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Secretaria.

6.5.  A fiscalização  do fornecimento  será  feita  por  um ou  mais  servidor  ou  comissão  com
competência para tanto, designados por autoridade competente para tanto.

6.6.  A existência  da fiscalização da Secretaria  não  diminui  ou altera  a  responsabilidade  da
empresa contratada.
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6.7. Fiscalização Técnica

6.7.1.  O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade,  o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações  para a  correção da execução do contrato,  determinando prazo para a  correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.5.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato  sob sua  responsabilidade,  com vistas  à  renovação tempestiva  ou à  prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.8. Fiscalização Administrativa

6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.2.  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 23, IV). 

6.9. Gestor do Contrato

6.9.1.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento do contrato,  a exemplo da ordem de serviço,  do registro de ocorrências,  das
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alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com vistas  à  verificação  da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso,  à autoridade superior àquelas  que ultrapassarem a sua competência.  (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.9.3.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.9.4.  O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos,  e a eventuais penalidades  aplicadas,  devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento  das atividades  da Administração.  (Decreto nº  11.246, de 2022,  art.  21,  VI).
6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CLÁUSULA         SÉTIMA   –             F O R M A  D E  P A G A M E N T O  

7.1.  Após  o  recebimento  dos  serviços,  o  processo  será  instruído  com  a  respectiva  Nota
Fiscal/Fatura  devidamente  certificada  pelo  setor  competente  ou  documento  equivalente  com
registro  de  despesas  devidamente  liquidada,  observando-se  ainda,  o  cumprimento  integral  das
disposições contidas neste. 

7.2. A Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias,
contados da data da liquidação da despesa. 

7.3.  A  futura  contratada  deverá  apresentar,  obrigatoriamente,  junto  a  Nota  Fiscal/Fatura,  as
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certidões demonstrando sua regularidade fiscal. 

7.4.  Por  ocasião  do  pagamento  a  SEMFAZ verificará  se  a  futura  contratada  mantém todas  as
condições jurídicas que habilitaram no certame, ou seja, a comprovação de que se encontra quites
junto  a  Fazenda  Nacional,  Estadual,  Municipal,  INSS;  FGTS  e  Justiça  do  Trabalho  (certidão
negativa). 

7.5. Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o Município fica obrigado a atualizar os valores do débito,
tendo por base a data do adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento. Serão calculados por
meio da aplicação da seguinte fórmula: EM= I x N x VP Onde: EM: Encargos moratórios;  N:
Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; VP: Valor da
parcela em atraso; I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado: 

I =         i____ 
        365  

I =        6/100____ 
        365  

I = 0,00016438 

7.6. Antecipação de Pagamento 

7.6.1. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA  

8.1.  Nos  termos  do  art.  122  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  a  CONTRATADA  não  poderá
subcontratar quaisquer partes desta contratação. 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1.   Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas da co  ntratação pretendida, em
decorrência deste, ocorrerão na seguinte programação orçamentária: 

Projeto/Atividade:  11.01.15.451.0075.2.145 –  Manutenção  da  Malha  Viária  Pavimentada;
Elemento de Despesa: 4.4.90.52 – Equipamento e material permanente – Fonte de Recurso: 15.00 –
recursos não vinculados de impostos e transferências de impostos, Nota de Empenho nº 4400-
2024, eDOC B0AFBE08;

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PREÇO 

11.1. O valor desta contratação é de  R$ 1.787.777,00 (hum milhão setecentos e oitenta e sete mil
e setecentos e setenta e sete reais), eDOC B0AFBE08;
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES  E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. À CONTRATADA que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os
preceitos  legais,  ressalvados  os  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  devidamente  justificados  e
comprovados, aplicar-se-ão, conforme a natureza e gravidade da falta cometida, sem prejuízo de
outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis nº 8.666/1993 e 10.520/2002, e previstas
no Edital e/ou contrato), as seguintes penalidades: 

I – Advertência; 

II – Multa, nos seguintes percentuais: 

a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento
contratual, será calculado na forma estabelecida em edital, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco
décimos por cento), limitado a 30% (trinta por cento); 

b) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco centésimos por cento)
ao dia sobre o valor do produto, incidência limitada a 10 (dez) dias; 

c) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito
por cento) sobre o valor do produto;

d) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência
do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item,
concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

e) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” , poderá ser aplicada
sanção  mais  grave  prevista  no  Inciso  III  deste  item,  concomitantes  e  sem prejuízo  de  outras
cominações; 

III  –  Inadimplemento  absoluto  das  obrigações  sujeitas  a  contratado  à  aplicação  das  seguintes
multas: 

a) Pelo descumprimento total, será aplicada multa de 10% sobre o valor contratado;

b) Pelo descumprimento parcial, será aplicada multa de 5% sobre o valor do contrato, levando em
consideração para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida; 

c)  Na  hipótese  da  empresa  recusar-se  a  formalizar  o  contrato  no  prazo  informado,  durante  a
vigência da proposta, caracteriza-se a inexecução total da obrigação assumida. 

IV – impedimento de licitar e contratar; Art. 156, inciso III da Lei nº 14.133/2021. 

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios, com fulcro no Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando a CONTRATADA
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deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé. 

12.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 

12.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da
ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei. 

12.4.  Reabilitação perante a  autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada. 

12.5.  Os  prazos  para  adimplemento  das  obrigações  consignadas  no  presente  termo  admitem
prorrogação nos  casos  e  condições  especificados  no art.  92 da Lei  nº  14.133/2021,  devendo a
solicitação  dilatória,  sempre  por  escrito,  ser  fundamentada  e  instruída  com  os  documentos
necessários à comprovação das alegações,  recebida  contemporaneamente ao fato que ensejá-la,
sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

12.6.  As  multas,  aplicadas  após  o  regular  processo  administrativo,  serão  descontadas  dos
pagamentos eventualmente devidos ao Contratado. 

12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no Cadastro de Fornecedores
do Município  de  Porto  Velho -  RO,  e  no  caso  de  suspensão de  licitar,  o  licitante  deverá  ser
descredenciado  por  igual  período,  sem prejuízo  das  multas  previstas  no  Edital,  seus  anexos  e
demais cominações legais. 

13.  CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  –  DA  INEXECUÇÃO  E  EXTINÇÃO  DO
CONTRATO 

13.1.  Ficará  o  presente  contrato  rescindido,  a  juízo  da  administração,  mediante  formalização,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº
14.133/2021.

13.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências
contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos
seguintes modos:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta; 

II  -  consensual,  por  acordo  entre  as  partes,  por  conciliação,  por  mediação  ou  por  comitê  de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
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III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.

§ 1º Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos; 

II  -  desatendimento  das  determinações  regulares  emitidas  pela  autoridade  designada  para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social  ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

IV - decretação de falência  ou de insolvência civil,  dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado; V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução
do  contrato;  VI  -  atraso  na  obtenção  da  licença  ambiental,  ou  impossibilidade  de  obtê-la,  ou
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII  -  atraso  na  liberação  das  áreas  sujeitas  a  desapropriação,  a  desocupação  ou  a  servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz. § 2º O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais
e/ou contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo,
independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

§  3º  A  extinção  por  ato  unilateral  do  CONTRATANTE  sujeitará  a  CONTRATADA  à  multa
rescisória  de até  10% (dez por  cento)  sobre o valor  do saldo do contrato existente  na data  da
extinção, independentemente de outras penalidades. 

4º Caso o valor do prejuízo  do CONTRATANTE advindo da extinção contratual  por culpa da
CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como
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mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

§ 5º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo
no respectivo processo. 

14.  CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA  –  DA  ABERTURA  DE  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO INADIMPLEMENTO 

14.1.  No  caso  de  abertura  de  procedimento  administrativo  para  apuração  de  inadimplemento
contratuais  deverá  ser  observado  o  procedimento  estabelecido  no  art.  95  a  130  do  Decreto
Municipal 18.892/2023.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente se reputará
válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este contrato se aderirá. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO 

16.1.  O  presente  termo  contratual  está  plenamente  vinculado  ao  Edital  de  PREGÃO
ELETRÔNICO 180/2024/SML/PVH,  eDOC  0BA55D5B,  e  à  proposta  da  CONTRATADA,
eDOC ED298C38, conforme documentos constantes nos autos.

17.  CLÁUSULA  DÉCIMA  SÉTIMA  –  DA  SUBCONTRATAÇÃO,  CESSÃO  E/OU
TRANSFERÊNCIA

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no
artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 de 01.04.2021, e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais aplicáveis.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA HABILITAÇÃO 

18.1. A CONTRATADA obriga-se a manter as condições que a habilitaram no certame licitatório,
até o total cumprimento deste contrato.
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e controvérsias
oriundas do presente instrumento. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 

20.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo
ou de resumo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94
da Lei 14.133, de 2021, bem como no sítio oficial eletrônico do Município, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado
conforme  é  assinado  pelas  partes,  dele  sendo  extraídas  as  cópias  necessárias  para  seu  fiel
cumprimento,  todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria  Geral  do
Município. 

Porto Velho, Ro, 16 de julho de 2024.

DAVI MARÇAL COUCEIRO CASTIEL
SECRETARIO MUNICIPAL ADJUNTO DE OBRAS E PAVIMENTAÇÃO - SEMOB
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